
Ministério da Educação
Universidade Federal de Alfenas

Rua Gabriel Monteiro da Silva, 700  - Bairro centro, Alfenas/MG - CEP 37130-001
Telefone: (35) 3701-9102, 3701-9103 - http://www.unifal-mg.edu.br

  

 
AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 90021/2024

 
Lei nº 14.133/2021

 
Instrução Normativa nº 67/2021

 
Instrução Normativa nº 116/2021

 
 

Contratação de Pessoa Física ou de Pessoa Jurídica para prestação de serviço especializado na área de música:
regência de orquestra de câmera e apoio à capacitação técnica de músicos instrumentistas

 

1. OBJETO

 

1. A Universidade Federal de Alfenas – UNIFAL-MG, Autarquia de Regime Especial, “ex vi” da Lei nº
11.154, de 29 de julho de 2005, inscrita no CNPJ sob o nº 17.879.859/0001-15, com sede na cidade de
Alfenas, na Rua Gabriel Monteiro da Silva, 700, Centro, torna público, para conhecimento dos
interessados, que se encontra aberta a Dispensa Eletrônica para a Contratação de Pessoa Física ou de

Pessoa Jurídica para prestação de serviço especializado na área de música: regência de orquestra de câmera e

apoio à capacitação técnica de músicos instrumen:stas, para atender às necessidades do Projeto de

Extensão e Cultura "Camerata Theophillus" da Pró-Reitoria de Extenção e Cultura - PROEC da Universidade
Federal de Alfenas – UNIFAL-MG, observadas as disposições na Lei nº 14.133/2021 de 1º de abril de 2021
e Instrução NormaGva nº 67/2021 de 08 de julho de 2021, Instrução NormaGva SEGES/ME nº 116/2021 e
ainda as condições estipuladas neste Aviso e no Termo de Referência.

 

2. ABERTURA     

Data da Sessão: 20/03/2024

Horário de início dos Lances: 08:00 h

Duração da Fase de Lances: 07 horas.

Link para acesso: https://www.comprasgovernamentais.gov.br/

 

 

3. DA DESCRIÇÃO DETALHADA DOS SERVIÇOS

SIGE Item Descrição UN Qtd./meses
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146694 1

Prestação de serviço especializado na área de música: regência
de orquestra de câmara e apoio à capacitação técnica de músicos
instrumentistas.

serv./mês 12

 

3.1 Os serviços serão executados de acordo com as condições do Termo de Referência.

 

4. DISPOSIÇÕES INICIAIS

 

4.1 As especificações conGdas neste Aviso da Dispensa de Licitação Eletrônica, e em nenhum momento
serão subsGtuídas pelas descrições resumidas, constantes no Aviso divulgado no
s i G o https://www.comprasgovernamentais.gov.br/. Em caso de divergência nas especificações,
prevalecerão as constantes do Aviso da Dispensa de Licitação Eletrônica, dos avisos e esclarecimentos
lançados na Página de licitações, www.unifal-mg.edu.br/licitacoes, link Dispensa de Licitação Eletrônica
em andamento. 

 

4.2 A proposta de preços deverá ser apresentada em moeda nacional, preços unitários e totais, em
algarismo e por extenso, com no máximo 02 casas decimais após a vírgula (ex. R$ 0,01), observando-se
as especificações necessárias indicadas no Termo de Referência, presumindo-se estarem inclusos os
encargos que incidem ou venham a incidir sobre o objeto licitado, incluindo todas as despesas que
influam no custo, tais como: impostos, taxas, encargos fiscais e todos os ônus diretos, inclusive as
despesas de transporte, alimentação, hospedagem, hora/técnica e demais despesas do(s)
profissional(is) que executará(ão) os serviços.

 

5. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO E FASE DE LANCES

 

5.1 O critério de julgamento será pelo  menor preço por ITEM.

 

5.2 Fase de Lances

 

5.2.1 A parGr das 8h00 da data determinada para abertura, conforme consta no Aviso de Dispensa
Eletrônica, a sessão será aberta pelo sistema, Portal Compras do Governo Federal, para o envio de
lances.

 

5.2.2 Os lances serão enviados exclusivamente por meio do sistema eletrônico pelo Link:
https://www.gov.br/compras/pt-br Portal Compras do Governo Federal. 

 

5.2.3 O horário de encerramento da etapa de lances está estabelecido neste Aviso de Dispensa
Eletrônica e publicado na página da UNIFAL-MG, www.unifal-mg.edu.br/licitacoes, link Dispensa de
Licitação Eletrônica em andamento.

 

5.2.4 O intervalo mínimo de valores entre os lances é de R$0,01 (um centavo).

 

6. DA DIVULGAÇÃO, DA PARTICIPAÇÃO E DA PROPOSTA
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6.1 Após divulgação da Dispensa de Licitação Eletrônica, as interessadas em parGcipar deverão
cadastrar suas propostas por meio do Portal Compras Governamentais por meio do link de
acesso: https://www.gov.br/compras/pt-br/ .

 

6.2 Esta Dispensa Eletrônica é desGnada a Micro Empresas - ME e Empresas de Pequeno Porte - EPP,
conforme inciso IV do art. 49 da Lei Complementar nº 123/2006, redação dada pela Lei Complementar nº
147/2014 e às Pessoas Físicas, conforme INSTRUÇÃO NORMATIVA SEGES/ME Nº 116, DE 21 DE
DEZEMBRO DE 2021.

 

6.3 Após a abertura da Dispensa de Licitação Eletrônica as par:cipantes deverão acompanhar o
andamento da sessão para envio de proposta, caso sejam convocadas.

6.4 A empresa ou pessoa Vsica vencedora da Dispensa Eletrônica deverá enviar a proposta, no prazo de
20 (vinte) horas, a partir da convocação, através do Portal Compras Governamentais.

 

6.4.1 A proposta formalizada deverá conter: especificação detalhada dos serviços, preço unitário e
total, quando convocada.

 

6.4.2 O não envio da proposta no prazo estabelecido no item 6.4 deste Aviso e também do Termo
de Referência ou a inércia da par:cipante em responder à Ins:tuição quando convocada, terá sua
proposta desclassificada.

 

6.5 A data de abertura da sessão pública, bem como o horário de início da fase de lances
estão divulgados neste Aviso e no Portal: Link: hWps://www.gov.br/compras/pt-br e também no síGo da
Universidade Federal de Alfenas – UNIFAL-MG, no endereço: www.unifal-mg.edu.br/licitacoes, link
Dispensa de Licitação Eletrônica em andamento ou solicitá-los através do endereço
eletrônico: compras@unifal-mg.edu.br.

 

6.6  A Proposta deverá ter validade de 30 (trinta) dias, contados da data da homologação da Dispensa
de Licitação Eletrônica.

 

6.7 O CNPJ da Empresa, quando se tratar de Pessoa Jurídica, e o CPF, quando se tratar de Pessoa
Física, constante da proposta deverá ser mesmo cadastrado no síGo de Compras Governamentais no
momento do cadastramento/lançamento da proposta.

 

6.7.1 Para Pessoa Jurídica

 

6.7.1.1 Está proibido constar na proposta dados e números de documentos pessoais, tais
como: Cadastro de Pessoa Física - CPF; Iden:dade - RG; Título de Eleitor; Carteira Nacional
de Habilitação - CNH; Carteira de Trabalho; Passaporte; Endereço Residencial e demais
dados e documentos pessoais das pessoas e/ou responsáveis da empresa.

 

6.7.1.1.1 Caso conste alguma informação de dados pessoais na proposta, esta deverá
ser retificada para suprimir a informação.
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6.7.2 Para a Pessoa Física 

 

6.7.2.1 Está proibido constar na proposta dados e números de documentos pessoais, tais
como: Iden:dade - RG; Título de Eleitor; Carteira Nacional de Habilitação - CNH; Carteira de
Trabalho; Passaporte; Endereço Residencial e demais dados e documentos.

 

6.7.2.2 Na Proposta da Pessoa Física o CPF poderá ser apresentado com supressão, contudo
o mesmo estará no Comprasnet.

 

6.7.2.3 Caso conste alguma informação de dados pessoais na proposta, esta deverá ser
retificada para suprimir a informação.

 

6.8 O vencedor, quando convocado para envio de documentação, por meio de mensagem através
do portal de Compras Governamentais hWps://www.gov.br/compras/pt-br referente a Dispensa
Eletrônica em que está participando, deverá enviar as certidões fiscais.

 

6 . 9 O vencedor, quando convocado por meio de mensagem através do portal de Compras
Governamentais hWps://www.gov.br/compras/pt-br referente a Dispensa Eletrônica em que está
parGcipando sobre pedido de esclarecimento, deverá retornar e enviar as informações para elucidar,
confirmar, sanar os questionamentos remetidos e envio de documentação, quando solicitados. 

 

6.10 O não envio da proposta, cer:dões fiscais, não esclarecimento de ques:onamento e/ou outro
documento que for solicitado ou a inércia da empresa ou pessoa Vsica em responder à Ins:tuição
quando convocada, terá sua proposta desclassificada.

 

7. DA HABILITAÇÃO

 

7.1 Para as Pessoas Jurídicas: 

 

7.1.1 Será habilitado o Fornecedor que estiver regularmente cadastrado no SICAF e que esteja com a
Regularidade Fiscal Federal e a Regularidade Trabalhista válidas bem como Relatório do TCU das
CerGdões: CEIS – Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas (CGU), CNIA - Cadastro Nacional de
Condenações Cíveis por Ato de Improbidade AdministraGva e Inelegibilidade (CNJ), Cadastro de
Inidôneos e Cadastro de Inabilitados (TCU) e CNEP – Cadastro Nacional de Empresas Punidas
demonstrando que a empresa não possui nenhum impedimento.

7.1.1.1 Poderão ser solicitadas, no momento da habilitação na Dispensa de Licitação
Eletrônica, as Certidões Estadual e Municipal.

7.1.1.1.1 Em atendimento ao art. 68, inc. III, da Lei n° 14.133/2021, para fins de
comprovação da Regularidade Fiscal Estadual, será considerada a cerGdão emiGda pela
Secretaria de Fazenda do Estado do domicílio ou sede do Fornecedor, ou outro
documento equivalente, na forma da lei. 

 

7.2 Para as Pessoas Físicas:
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7.2.1 Será habilitada a Pessoa Física que esGver regularmente cadastrado no SICAF e que esteja com
a Regularidade Fiscal Federal e a Regularidade Trabalhista válidas bem como as CerGdões: CNIA -
Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade AdministraGva e Inelegibilidade
(CNJ), Cadastro de Inidôneos e Cadastro de Inabilitados (TCU);

7.2.2  Prova de regularidade perante a Seguridade Social e trabalhista;

7.2.3 Certidão negativa de insolvência civil;

7.2.4  Declaração de que atende os requisitos do edital ou do aviso de contratação direta;

7.2.5 Declaração de inexistência de fato impediGvo para licitar ou contratar com a Administração
Pública.

 

7.3 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e de seu sócio majoritário,
por força do arGgo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável
pela práGca de ato de improbidade administraGva, a proibição de contratar com o Poder Público,
inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

 

7.4 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências ImpediGvas Indiretas,
o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de
Ocorrências Impeditivas Indiretas.

 

7.5 A tentaGva de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento
similares, dentre outros.

 

7.6 O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual negaGva de
contratação.

 

7.7 Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do fornecedor será verificada por meio
do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.

 

7.8 É dever do fornecedor manter atualizada a respecGva documentação constante do SICAF, ou
encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada.

 

7.9 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles
legalmente permitidos.

 

7.10 Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o
fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de
capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza,
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

 

7.11 Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de
documentos perGnentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do
recolhimento dessas contribuições.

 

7.12 Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão:

Edital de Aviso Dispensa Eletrônica 900 (1210714)         SEI 23087.021592/2023-91 / pg. 5



 

7.12.1 Para licitante Pessoa Jurídica:

 

7.12.1.1 Indicação de profissional com Cer:ficado ou Diploma de conclusão de Curso
na área de Música, devidamente registrado e expedido por pessoa jurídica de direito
público ou privado, legalmente reconhecida para atuar como formadora na área da
Música.

 

7.12.1.1.1 Comprovante(s) de experiência profissional de regência de
orquestra de câmera (carteira de trabalho, contrato de prestação de
serviço, ou outros documentos comprobatórios cuja validade será
analisada pela coordenação do projeto).

 

7.12.1.2 Comprovação de que o profissional acima elencado pertence ao quadro
permanente da licitante, na data prevista para entrega da proposta, entendendo-se
como tal, para fins deste Termo, o sócio que comprove seu vínculo por intermédio de
contrato social/estatuto social; o administrador ou o diretor; o empregado
devidamente registrado em Carteira de Trabalho e Previdência Social; e o prestador
de serviços com contrato escrito firmado com o licitante, ou com declaração de
compromisso de vinculação contratual futura, caso o licitante se sagre vencedor do
certame.

 

7.12.2 Para licitante Pessoa Física:

 

7.12.2.1 Comprovação de formação que atenda plenamente às necessidades da prestação
de serviços, objeto deste edital, mediante apresentação de Cer:ficado ou Diploma de
conclusão de Curso na área de Música, devidamente registrado e expedido por pessoa
jurídica de direito público ou privado, legalmente reconhecida para atuar como formadora
na área da Música.

 

             7.12.2.1 .1 Comprovante(s) de experiência profissional de regência de
orquestra de câmera (carteira de trabalho, contrato de prestação de serviço, ou
outros documentos comprobatórios cuja validade será analisada pela
coordenação do projeto).

 

         7.12.3 Com relação a todos os licitantes, deverá ser apresentado atestado de capacidade técnica
fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, com comprovação de capacidade para
prestar serviço compatível com o objeto deste Aviso de Dispensa Eletrônica e do Termo de Referência;

                                              7.12.3.1 O Atestado deverá ser emiGdo em papel Gmbrado e deverá conter
telefone e endereço para verificação de autenticidade.

 

7.12.4 Os comprovantes, atestados, declarações, cer:ficados e diplomas deverão ser emi:dos em
papel timbrado e deverão conter informações de contato, para verificação de autenticidade.

 

7.12.5 O vencedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da
legitimidade do(s) atestado(s) apresentado(s).
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8. LOCAL E HORÁRIO PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

 

8.1. Conforme estabelecido na Cláusula 6 do Termo de Referência .

 

9. PRAZO DE ENTREGA/EXECUÇÃO DO OBJETO: 

 

9.1 O serviço terá prazo de execução de 12 (doze) meses, contados da data do recebimento da Nota de
empenho/Ordem de Serviço/Contrato.​

 

9.2 A Nota de Empenho será emitida no valor total dos serviços a serem executados.

 

10. CONDIÇÕES DA CONTRATAÇÃO

 

10.1 A Contratada deverá dar início à execução dos serviços somente após o recebimento da Nota de
Empenho/Ordem de Serviço;

 

10.2 A Contratada deverá cumprir, na execução dos serviços, os prazos determinados;

 

10.3 Os serviços, que por ventura mal executados, terão que ser corrigidos e todas as despesas correrão
por conta e risco da Contratada;

 

10.4 A UNIFAL-MG, fiscalizará o andamento dos serviços e realizará o recebimento definitivo;

 

10.5 Em hipótese alguma, poderá a Contratada alegar desconhecimento das condições do Termo de
Referência e deste Aviso de Dispensa Eletrônica.

 

11. DOS PRAZOS PARA ENVIO DE PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

 

11.1 A Empresa ou pessoa Vsica interessada em parGcipar desta Dispensa de Licitação Eletrônica terá
que examinar o Termo de Referência e este Aviso de Dispensa de Licitação de Eletrônica, disponíveis no
síGo da Universidade Federal de Alfenas – UNIFAL-MG, no endereço: www.unifal-mg.edu.br/licitacoes,
link Dispensa de Licitação Eletrônica em andamento ou solicitá-los através do endereço
eletrônico: compras@unifal-mg.edu.br. Alegações de desconhecimento das suas disposições não serão
aceitas para jusGficar eventuais divergências ou erros existentes em seus Documentos de Habilitação ou
na Proposta.

 

1 1 . 2 Os pedidos de esclarecimentos referentes à Dispensa de Licitação Eletrônica deverão ser
enviados até às 10 horas do dia ú:l anterior ao prazo de abertura para a disputa dos lances da Dispensa
de Licitação Eletrônica, exclusivamente por meio eletrônico, através do e-mail:  compras@unifal-
mg.edu.br.

 

Edital de Aviso Dispensa Eletrônica 900 (1210714)         SEI 23087.021592/2023-91 / pg. 7



11.3 Em tendo necessidade de prorrogar a data de abertura desta Dispensa de Licitação Eletrônica, os
pedidos de esclarecimentos deverão ser enviados até às 10 horas do dia ú:l anterior ao novo prazo de
abertura para a disputa dos lances da Dispensa de Licitação Eletrônica e também deverão ser
enviados exclusivamente por meio eletrônico, através do e-mail : compras@unifal-mg.edu.br.

 

11.4 Os pedidos de esclarecimentos enviados fora dos prazos estabelecidos neste Aviso (cláusulas 11.2
e 11.3) e no Termo de Referência, não serão apreciados.

 

12 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

 

12.1 Conforme estabelecido na Cláusula 19 do Termo de Referência .

 

13 DAS DEMAIS CLÁUSULAS

 

13.1 As Demais Cláusulas estão estabelecidas no Termo de Referência que encontra-se anexo a este
Aviso.

 

14 DISPOSIÇÕES GERAIS

 

14.1 As empresas ou pessoas Vsicas interessadas em par:cipar da Dispensa Eletrônica deverão
verificar na íntegra as cláusulas deste Aviso e do Termo de Referência .

 

14.2 Em atendimento ao Parágrafo Único do Art. 6º da Instrução NormaGva SEGES/ME nº 67, de 8 de
julho de 2021, esta Dispensa de Licitação Eletrônica será divulgada no Portal Compras Governamentais,
no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP e no síGo eletrônico oficial da Universidade Federal
de Alfenas - UNIFAL-MG, permanecendo no mínimo 3 (três) dias úteis, contados da data de divulgação /
publicação do Aviso Dispensa de Licitação Eletrônica.

 

 

 

Alfenas, na data da assinatura.
 
 
 

PROF. DR. MAYK VIEIRA COELHO
PRÓ-REITOR DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

UNIFAL-MG

Documento assinado eletronicamente por Mayk Vieira Coelho, Pró-Reitor de Administração e
Finanças, em 12/03/2024, às 17:36, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, §
1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Edital de Aviso Dispensa Eletrônica 900 (1210714)         SEI 23087.021592/2023-91 / pg. 8



A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.unifal-
mg.edu.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0,
informando o código verificador 1210714 e o código CRC 85D4B273.

Referência: Processo nº 23087.021592/2023-91 SEI nº 1210714
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Ministério da Educação
Universidade Federal de Alfenas

Rua Gabriel Monteiro da Silva, 700  - Bairro centro, Alfenas/MG - CEP 37130-001
Telefone: (35)3701-9300 - http://www.unifal-mg.edu.br

  

TERMO DE REFERÊNCIA

Processo nº 23087.021592/2023-91

Dispensa de Licitação Eletrônica (com disputa)
Lei nº 14.133/2021

 
 

Contratação de Pessoa Física ou de Pessoa Jurídica para prestação de serviço especializado na área de
música: regência de orquestra de câmera e apoio à capacitação técnica de músicos instrumentistas

 
 

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

 

1.1 OBJETO

 

1.1.1  O presente Termo de Referência tem como finalidade a contratação de Pessoa Física ou de
Pessoa Jurídica para prestação de serviço especializado na área de música:  regência de orquestra
de câmera e apoio à capacitação técnica de músicos instrumen<stas, para atender às necessidades
do Projeto de Extensão "Camerata Theophillus" da Pró-Reitoria de Extenção e Cultura - PROEC da
Universidade Federal de Alfenas – UNIFAL-MG, conforme especificações e exigências constantes
deste Termo de Referência e do Aviso de Dispensa de Licitação Eletrônica.

 

1.2 Descrição dos serviços:

SIGE Item Descrição UN Qtd./meses

146694 1

Prestação de serviço especializado na área de música:
regência de orquestra de câmara e apoio à capacitação

técnica de músicos instrumentistas
serv./mês 12

 

1.2.1 O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da data de sua assinatura
do contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021.

 

1.2.2 Para atendimento da Unidade Requisitante, os serviços objeto deste Termo, deverão atender
as especificações detalhada constante no item 1.2 deste Termo de Referência e do Aviso de
Dispensa de Licitação.

 

1.3 A Proposta deverá ter validade de 30 (trinta) dias, contados da data da homologação da Dispensa de
Licitação Eletrônica.
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2. DISPOSIÇÕES INICIAIS

 

2.1 As especificações conMdas neste Termo de Referência constarão no Aviso de Dispensa de Licitação
Eletrônica, e em nenhum momento serão subsMtuídas pelas descrições resumidas, constantes no Aviso
divulgado no síMo eletrônico https://www.comprasgovernamentais.gov.br/. Em caso de divergência nas
especificações, prevalecerão as do Aviso de Dispensa de Licitação Eletrônica, dos avisos e
esclarecimentos lançados na Página de licitações, www.unifal-mg.edu.br/licitacoes, link Dispensa de
Licitação Eletrônica em andamento. 

 

2.2 A proposta de preços deverá ser apresentada em moeda nacional, preços unitários e totais, em
algarismo e por extenso, com no máximo 02 casas decimais após a vírgula (ex. R$ 0,01), observando-se
as especificações necessárias indicadas no Aviso de Dispensa de Licitação de Eletrônica, presumindo-se
estarem inclusos os encargos que incidem ou venham a incidir sobre o objeto licitado, incluindo todas as
despesas que influam no custo, tais como: impostos, taxas, transportes, entrega no local, seguros,
encargos fiscais e todos os ônus diretos, inclusive as despesas de transporte, alimentação,
hospedagem, hora/técnica e demais despesas do(s) profissional(is) que executará(ão) os serviços.

 

2.3 O critério de julgamento será pelo  menor preço por ITEM.

 

2.3.1 Fase de Lances

 

2.3.1.1 A parMr das 8h00 da data determinada para abertura, conforme consta no Aviso de
Dispensa Eletrônica, a sessão será aberta pelo sistema, Portal de Compras Governamentais,
para o envio de lances.

 

2.3.1.2 Os lances serão enviados exclusivamente por meio do sistema eletrônico do Portal de
Compras Governamentais.

 

2.3.1.3 O horário de encerramento da etapa de lances está estabelecido no Aviso de Dispensa
Eletrônica, publicado na página da UNIFAL-MG, www.unifal-mg.edu.br/licitacoes, link
Dispensa de Licitação Eletrônica em andamento.

 

2.3.2 O intervalo mínimo de valores entre os lances é de R$ 0,01 (um centavo).

 

2.4 Habilitação

 

2.4.1 Para Pessoa Física e Pessoa Jurídica:

 

2.4.1.1 Pessoa Física

 

a) Será habilitado a Pessoa Física que esMver regularmente cadastrado no SICAF e que
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esteja com a Regularidade Fiscal Federal e a Regularidade Trabalhista válidas, bem
como as CerMdões: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de
Improbidade AdministraMva e Inelegibilidade (CNJ), Cadastro de Inidôneos e Cadastro
de Inabilitados (TCU);

 

b) Prova de regularidade perante a Seguridade Social e trabalhista;

 

c) Certidão negativa de insolvência civil;

 

d) Declaração de que atende os requisitos do edital ou do aviso de contratação direta;

 

e) Declaração de inexistência de fato impediMvo para licitar ou contratar com a
Administração Pública.

 

2.4.1.2 Pessoa Jurídica

 

a) Será habilitado o Fornecedor que esMver regularmente cadastrado no SICAF e que
esteja com a Regularidade Fiscal Federal e a Regularidade Trabalhista válidas, bem
como o Relatório do TCU das CerMdões: CEIS – Cadastro Nacional de Empresas
Inidôneas (CGU), CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de
Improbidade AdministraMva e Inelegibilidade (CNJ), Cadastro de Inidôneos e Cadastro
de Inabilitados (TCU) e CNEP – Cadastro Nacional de Empresas Punidas demonstrando
que a empresa não possui nenhum impedimento.

 

2.4.1.3 Poderão ser solicitadas, no momento da habilitação na Dispensa de Licitação
Eletrônica, as Certidões Estadual e Municipal.

 

2.4.1.3.1 Em atendimento ao art. 68, inc. III, da Lei n° 14.133/2021, para fins de
comprovação da Regularidade Fiscal Estadual, será considerada a cerMdão emiMda pela
Secretaria de Fazenda do Estado do domicílio ou sede do Fornecedor ou Pessoa Física,
ou outro documento equivalente, na forma da lei. 

 

 

2.4.2 Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pela Licitante serão:

 

2.4.2.1 Para licitante Pessoa Jurídica:

 

2.4.2.1.1 Indicação de profissional com CerMficado ou Diploma de conclusão de Curso
na área de Música, devidamente registrado e expedido por pessoa jurídica de direito
público ou privado, legalmente reconhecida para atuar como formadora na área da
Música.

 

2.4.2.1.1.1 Comprovante(s) de experiência profissional de regência de
orquestra de câmera (carteira de trabalho, contrato de prestação de
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serviço, ou outros documentos comprobatórios cuja validade será
analisada pela coordenação do projeto).

 

2.4.2.1.2 Comprovação de que o profissional acima elencado pertence ao quadro
permanente da licitante,   na   data   prevista   para   entrega   da   proposta,
entendendo-se como tal, para fins deste Termo, o sócio que comprove    seu   
vínculo    por    intermédio    de    contrato social/estatuto   social;   o   administrador  
ou   o   diretor;   o empregado devidamente registrado em Carteira de Trabalho e
Previdência Social; e o prestador de serviços com contrato escrito  firmado  com  o 
licitante,  ou  com  declaração  de compromisso de vinculação contratual futura, caso
o licitante se sagre vencedor do certame.

 

 

2.4.2.2 Para licitante Pessoa Física:

 

2.4.2.2.1 Comprovação de formação que atenda plenamente às necessidades da
prestação de serviços, objeto deste edital, mediante apresentação de Cer<ficado ou
Diploma de conclusão de Curso na área de Música, devidamente registrado e
expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, legalmente reconhecida
para atuar como formadora na área da Música.

 

2.4.2.2.1.1 Comprovante(s) de experiência profissional de regência de orquestra
de câmera (carteira de trabalho, contrato de prestação de serviço, ou outros
documentos comprobatórios cuja validade será analisada pela coordenação do
projeto).; 

 

2.4.3 Com relação a todos os licitantes, deverá ser apresentado Atestado de Capacidade Técnica
fornecido por Pessoa Jurídica de direito público ou privado, com comprovação de capacidade para
prestar serviço compatível com o objeto deste Termo de Referência;

 

2.4.3.1 O Atestado deverá ser emiMdo em papel Mmbrado e deverá conter telefone e
endereço para verificação de autenticidade.

 

2.4.4 Os comprovantes, atestados, declarações, cer<ficados e diplomas deverão ser emi<dos em
papel timbrado e deverão conter informações de contato, para verificação de autenticidade.

 

2.4.5 A Licitante vencedora disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da
legitimidade do(s) atestado(s) apresentado(s).

 

2.5 Após divulgação da Dispensa de Licitação Eletrônica, as Empresas e Pessoa Físicas interessadas em
parMcipar, deverão cadastrar suas propostas por meio do Portal de Compras do Governo Federal por
meio do link de acesso: https://www.gov.br/compras/pt-br/

 

2.6 Após a abertura da Dispensa de Licitação Eletrônica, as Empresas e Pessoa Físicas par<cipantes
deverão acompanhar o andamento da sessão para envio da proposta , caso sejam convocadas.
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2.7 A Empresa ou Pessoa Física vencedora da Dispensa Eletrônica deverá enviar a proposta, no prazo de
20 (vinte) horas, a partir da convocação, através do Portal Compras Governamentais.

 

2.7.1 O não envio da proposta no prazo estabelecido no item 2.7 deste Termo de Referência ou a
inércia da Empresa ou Pessoa Física em responder à Ins<tuição quando convocada, terá sua
proposta desclassificada.

 

2.8 A data de abertura da sessão, bem como o horário de início da fase de  lances estarão divulgados
no Portal: Link: https://www.gov.br/compras/pt-br e também no sítio eletrônico da Universidade Federal
de Alfenas – UNIFAL-MG, no endereço: www.unifal-mg.edu.br/licitacoes, link Dispensa de Licitação
Eletrônica em andamento ou solicitá-los através do endereço eletrônico: compras@unifal-mg.edu.br.

 

2.9 A Empresa ou Pessoa Física vencedora deverá enviar via Portal Compras Governamentais  proposta
formalizada contendo: especificação detalhada do item, preço unitário e total, quando convocada.

 

2.9.1 A proposta deverá conter:

2.9.1.1 Especificação detalhada do item ou serviço;

2.9.1.2 Preço unitário e total;

2.9.1.3 Quantidade;

2.9.1.4 Unidade / Embalagem;

2.9.1.5 Marca ofertada;

2.9.1.7 Garantia, se houver;

2.9.1.8 Número de Registro na ANVISA ou outras Agências reguladoras,  se houver;

2.9.1.9 Prazo de validade da proposta;

2.9.1.10 Prazo de entrega ou execução;

2.9.1.11 Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ da Empresa ou Cadastro da Pessoa
Física;

2.9.1.12 Endereço físico da Empresa ou da Pessoa Física;

2.9.1.13 Endereço eletrônico e telefone da Empresa ou da Pessoa Física, para contato.

 

2.9.2 O Prazo de entrega/execução dos serviços deverá ser observado na cláusula que menciona
prazo de entrega/execução do objeto;

 

2.9.3 O CNPJ da Empresa ou Cadastro da Pessoa Física - CPF constante da proposta deverá ser
mesmo cadastrado no sítio de Compras Governamentais no momento do lançamento da proposta.

 

2.9.4  Da proposta da Pessoa Física

 

2.9.4.1 Deverá a Pessoa Física, ao ofertar seu lance ou proposta, acrescentar o percentual de
20% (vinte por cento) do valor de comercialização a Utulo de contribuição patronal à
Seguridade Social, para fins de melhor avaliação das condições da contratação pela
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Administração, (Art. 5º, inciso III da IN nº 116/2021).

 

2.9.4.1.1 O valor mencionado no item 2.9.4.1 deverá ser subtraído do valor da proposta
final do ajudicatário e recolhido, pela Administração, ao InsMtuto Nacional do Seguro
Social (INSS), (Art. 5º, inciso III parágrafo único da IN nº 116/2021)

 

2.9.5 Para Pessoa Jurídica

 

2.9.5.1 Está proibido constar na proposta dados e números de documentos pessoais, tais
como: Cadastro de Pessoa Física - CPF; Iden<dade - RG; Título de Eleitor; Carteira Nacional
de Habilitação - CNH; Carteira de Trabalho; Passaporte; Endereço Residencial e demais
dados e documentos pessoais das pessoas e/ou responsáveis da empresa.

 

2.9.5.2 Caso conste alguma informação de dados pessoais na proposta, esta deverá ser
retificada para suprimir a informação.

 

2.9.6 Para a Pessoa Física 

 

2.9.6.1 Está proibido constar na proposta dados e números de documentos pessoais, tais
como: Iden<dade - RG; Título de Eleitor; Carteira Nacional de Habilitação - CNH; Carteira de
Trabalho; Passaporte; Endereço Residencial e demais dados e documentos.

 

2.9.6.2 Na Proposta da Pessoa Física o CPF poderá ser apresentado com supressão, contudo
o mesmo estará no Comprasnet.

 

2.9.6.3 Caso conste alguma informação de dados pessoais na proposta, esta deverá ser
retificada para suprimir a informação.

 

2.10 A Empresa ou Pessoa Física vencedora, quando convocada para envio de documentação, por meio
de mensagem através do portal de Compras Governamentais hVps://www.gov.br/compras/pt-
br referente a Dispensa Eletrônica em que está participando, deverá enviar as certidões fiscais.

 

2.11 A Empresa ou Pessoa Física vencedora, quando convocada por meio de mensagem através
do portal de Compras Governamentais hVps://www.gov.br/compras/pt-br referente a Dispensa
Eletrônica em que está parMcipando sobre pedido de esclarecimento, deverá retornar e enviar as
informações para elucidar, confirmar, sanar os quesMonamentos remeMdos e envio de
documentação, quando solicitados. 

 

2.12 O não envio da proposta, cer<dões fiscais, não esclarecimento de ques<onamento e/ou outro
documento que for solicitado ou a inércia da Empresa ou Pessoa Física em responder à Ins<tuição
quando convocada, terá sua proposta desclassificada.

 

2.13 Todos os dispositivos deste Termo de Referência deverão ser seguidos rigorosamente.
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3. FUNDAMENTO LEGAL

 

3.1 A contratação para atendimento ao objeto deste Termo de Referência tem amparo legal na Lei nº
14.133/2021  e suas alterações, Instrução NormaMva nº 67/2021 e Instrução NormaMva SEGES/ME nº
116/2021.

 

3.2 Esta Dispensa Eletrônica é desMnada a Micro Empresas - ME e Empresas de Pequeno Porte - EPP,
conforme inciso IV do art. 49 da Lei Complementar nº 123/2006, redação dada pela Lei Complementar nº
147/2014 e às Pessoas Físicas, conforme INSTRUÇÃO NORMATIVA SEGES/ME Nº 116, DE 21 DE
DEZEMBRO DE 2021.

 

4. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

4.1 JusMfica-se a contratação de serviço especializado na área de música: A Camerata Theophillus é um
projeto de extensão na área de Cultura da Pró-Reitoria de Extensão e Cultura da UNIFAL-MG, voltado
para o estudo e divulgação da música erudita e de câmara. Desenvolve suas aMvidades desde 2009, com
participações em eventos, festivais e concursos, em Minas Gerais e São Paulo. Em geral, as apresentações
são acompanhadas por explanações sobre o contexto histórico da obra e de seu autor, imprimindo um
formato didáMco às apresentações. À medida em que se observa uma recorrência do público assistente e
o aumento expressivo desse público, as apresentações passam a ter um caráter mais formal. A mudança
visa a oportunizar ao público uma apresentação em formato semelhante àquele que se observa em
grandes salas de concertos, indo ao encontro do principal objeMvo do projeto: fomentar a cultura
musical por meio da formação de público para fruição desse Mpo de manifestação ar[sMca, com especial
atenção à música erudita. Desenvolver tais aMvidades em uma Universidade que não oferece cursos na
área das Artes e, mais especificamente, da Música, representa um dos maiores desafios destes projetos.
Assim sendo, sua execução depende totalmente da contratação de profissional com competência e
experMse para o apoio à preparação técnica de parMcipantes do projeto, bem como para a condução das
apresentações e concertos. O profissional contratado desenvolverá seu trabalho sob a supervisão do
coordenador do projeto, visando à realização dos objeMvos propostos pelo projeto, tais como a escolha
do repertório e a participação em eventos que possibilitem dar maior projeção ao trabalho desenvolvido.

 

5. VALOR DE REFERÊNCIA TOTAL ESTIMADO

 

5.1 O valor de referência foi baseado em pré-cotações realizadas no mercado, com valor total esMmado
em R$21.600,00 (Vinte e um mil e seiscentos reais) para o período de 12 (doze) meses.

 

5.2 Foram utilizados 3 (três) orçamentos como referência para composição/justificativa dos preços.

 

5.3 Foi realizada pesquisa junto ao Portal do Banco de Preços, contudo não localizou-se contratação de
serviços iguais e/ou semelhantes ao que a InsMtuição irá contratar, conforme Relatório anexados aos
autos.

 

6. DA EXECUÇÃO DO OBJETO

 

6.1 Locais e horários para execução do(s) serviço(s):
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6.1.1 Para atendimento das necessidades da Camerata Theophillus da UNIFAL-MG, a licitante
vencedora deverá prestar serviços durante a semana e finais de semana nas dependências da
UNIFAL-MG, no campus sede, em Alfenas, ou em local a ser definido pela coordenação do projeto.

 

6.2 Obrigatoriamente, a licitante vencedora deverá acompanhar o respecMvo grupo em todas as
apresentações, inclusive as que se realizem fora das dependências da UNIFAL-MG, tais como fesMvais,
encontros, parMcipações em eventos culturais, que poderão ocorrer nos demais campi, ou até mesmo
fora de Minas Gerais. Tais apresentações poderão ser realizadas de forma individual ou em conjunto com
outros grupos de música.

 

6.3 Serviços a serem prestados:

 

6.3.1 Projeto Camerata Theophillus da UNIFAL-MG

 

6.3.1.1 Na descrição dos cargos previstos na Lei nº 11.091/2005, o cargo de músico tem várias
funções e competências dentre as quais destacamos as inerentes ao trabalho que o
profissional deverá executar junto ao projeto Camerata Theophillus da UNIFAL-MG : prestação
de serviços de regência de orquestra de câmara. Regência do grupo nos ensaios e
apresentações; seleção de repertório; orientação em oficinas para capacitação dos
integrantes para o uso do respecMvo instrumento e leitura de parMturas; aula de teoria
musical; aula de história da música; práMca de conjunto com outros projetos ar[sMcos e
orientação técnico/didáMca junto ao projeto. Estudos e ensaios das peças, bem como a
execução de outras tarefas de mesma natureza e nível de complexidade associadas ao
ambiente organizacional.

 

6.3.1.2 Os encontros com o grupo do projeto Camerata Theophillus UNIFAL-MG acontecem
aos sábados, das 08h às 12h, na sala L-301, e quinzenalmente, aos sábados a tarde, das 14h às
17h, na sala L-310, para estudos e ensaios das peças. Reunião com a equipe de coordenação
do projeto (quinzenalmente, com duração de 02 (duas) horas). Apresentações em eventos da
UNIFAL-MG e em eventos externos em Alfenas e em outras cidades, totalizando 40 (quarenta)
horas mensais.

 

6.4 Condições para a prestação dos serviços:

 

6.4.1 A licitante vencedora deve estar ciente de que as equipes executoras dos projetos são
formadas por discentes, servidores e membros da comunidade, em geral. Não se trata de grupos de
músicos ou instrumenMstas profissionais. Ainda que alguns de seus componentes sejam
profissionais da música, a vencedora licitante deverá considerar a necessidade de atuar, também no
papel de educador musical.

 

6.4.2 Os projetos contam com instrumentos musicais como: piano digital Yamaha, violinos, violas,
violoncelos, contrabaixo, instrumentos de sopro, cadeiras e estantes para parMturas. Todo o
material gráfico necessário para a divulgação de apresentações e montagem das pastas com cópias
das partituras de todas as peças são fornecidas pela Pró-Reitoria de Extensão e Cultura.

 

6.4.3 A licitante vencedora deverá se responsabilizar, juntamente, com a coordenação dos projetos,
pelo uso e manutenção de todos os equipamentos e espaços ]sicos da UNIFAL-MG uMlizados no
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desenvolvimento de seu trabalho, tais como salas de aulas, auditórios, equipamentos mulMmídia e
instrumentos musicais, atuando com cuidado e zelo no uso do patrimônio.

 

6.5 Avaliação dos serviços prestados:

 

6.5.1 O resultado, bem como a qualidade dos serviços prestados serão comprovados pelo bom
desempenho do grupo em suas apresentações, pelo desenvolvimento técnico dos parMcipantes de
ambos os projetos e pela frequência de público às apresentações.

 

6.6 Prazo para execução do serviço:

 

6.6.1 O serviço terá prazo de execução de 12 (doze) meses , contados da data do recebimento da
Nota de empenho/Ordem de Serviço/Contrato.

 

6.7 A Nota de Empenho será emitida no valor total do objeto.

 

6.8 O Fornecedor vencedor se obriga a cumprir plenamente o previsto no arMgo 121 da Lei
14.133/2021 e suas alterações posteriores.

 

6.9 Para o descumprimento das exigências deste termo, serão aplicadas as sanções mencionadas neste
Termo de Referência.

 

7. DA GARANTIA

 

7.1 Para o cumprimento da garanMa, a responsabilidade por todas as despesas diretas ou indiretas que
venham a surgir do envio, devolução, reparo(s) do(s) material(ais), é da licitante vencedora, ficando, a
UNIFAL-MG, isenta de qualquer responsabilidade sobre o custeio da subsMtuição/reparo(s) do(s)
material(ais).

 

8. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

 

8.1 Os recursos para atendimento ao objeto da presente Dispensa de Licitação Eletrônica, de acordo com
os quanMtaMvos efeMvamente contratados, possuem dotação orçamentária própria, conforme Despacho
Administrativo da Pró-Reitoria de Planejamento, Orçamento e Desenvolvimento Institucional - PROPLAN.

 

9. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS E FORMA DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

 

9.1 Trata-se de serviço comum, a ser contratado mediante Dispensa de Licitação na forma eletrônica.

 

9.2 Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 9.507, de 21 de
setembro de 2018, não se consMtuindo em quaisquer das aMvidades, previstas no art. 3º do aludido
decreto, cuja execução indireta é vedada.
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9.3 A prestação dos serviços não gera vínculo emprega[cio entre os empregados da Contratada, se
Pessoa Jurídica, ou a própria Contratada, se Pessoa Física, e a Administração Contratante, vedando-se
qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta.

 

10. OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR CONTRATADO/ REGISTRADO

 

10.1 O FORNECEDOR CONTRATADO/ REGISTRADO obriga-se a:

 

10.1.1 Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta,
com o perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer e uMlizar os materiais e
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários;

10.1.2 Reparar, corrigir, remover ou subsMtuir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo
fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

10.1.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por
todo e qualquer dano causado à União ou à enMdade federal, devendo ressarcir imediatamente a
Administração em sua integralidade, ficando a Contratante autorizada a descontar dos pagamentos
devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos;

10.1.4 UMlizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem
executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor, quando a contratação
recair sobre Pessoa Jurídica;

10.1.5 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de
Fornecedores – SICAF, a pessoa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização
do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes
documentos: 1) prova de regularidade relaMva à Seguridade Social; 2) cerMdão conjunta relaMva aos
tributos federais e à Dívida AMva da União; 3) cerMdões que comprovem a regularidade perante a
Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) CerMdão de Regularidade do
FGTS – CRF; e 5) CerMdão NegaMva de Débitos Trabalhistas – CNDT, conforme alínea "c" do item
10.2 do Anexo VIII-B da IN SEGES/MP n. 5/2017, se for o caso;

10.1.6 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.

10.1.7 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus
prepostos, garanMndo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos
documentos relativos à execução dos serviços.

10.1.8 Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer aMvidade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de
terceiros. 

10.1.9 Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for
necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato.

10.1.10 Promover a organização técnica e administraMva dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz
e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este Termo de
Referência, no prazo determinado.

10.1.11 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação perMnente,
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e
nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

10.1.12 Manter durante toda a vigência do contrato, em compaMbilidade com as obrigações
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assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

10.1.13 Guardar sigilo sobre todas as informações obMdas em decorrência do cumprimento do
contrato;

10.1.14 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as
normas de segurança da Contratante;

10.1.15 Prestar os serviços dentro dos parâmetros e roMnas estabelecidos, com a observância às
recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação;

10.1.16 Não permiMr a uMlização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permiMr a uMlização do trabalho do
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

10.1.17 Manter durante toda a vigência do contrato, em compaMbilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

10.1.18 Guardar sigilo sobre todas as informações obMdas em decorrência do cumprimento do
contrato;

10.1.19 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as
normas de segurança da Contratante;

10.1.20 Prestar os serviços dentro dos parâmetros e roMnas estabelecidos, com a observância às
recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação;

10.1.21 Pagar todos os tributos, contribuições fiscais e parafiscais que incidem ou venham a incidir,
direta ou indiretamente, sobre todos os serviços contratados.

10.1.22 A Contratada obriga-se ainda:

a) Quando o serviço recair em Pessoa Jurídica, deverá ser observado às normas
regulamentadoras de segurança do trabalho dadas pela portaria 3.214 de 08 de junho de
1978 MTE e demais legislação especifica que vieram a ser adotadas.

b) Ressarcir os eventuais prejuízos causados à UNIFAL-MG e/ou a terceiros, provocados por
ineficiência ou irregularidade comeMdas na execução das obrigações assumidas no Termo de
Referência e Aviso de Dispensa Eletrônica;

c) Responsabilizar-se por todas as despesas diretas ou indiretas, tais como: salários,
transportes, encargos sociais, fiscais, trabalhistas, previdenciários e de ordem de classe,
indenizações, e quaisquer outras que forem devidas ao(s) seu(s) empregado(s), quando o
serviço recair em Pessoa Jurídica, no desempenho dos serviços referentes à execução do
objeto, ficando, ainda, a UNIFAL-MG isenta de qualquer vínculo emprega[cio,
responsabilidade solidária ou subsidiária;

d) Pagar pontualmente, seus fornecedores e suas obrigações fiscais, relaMvas ao contrato,
exonerando a UNIFAL-MG de responsabilidade solidária ou subsidiária por tal pagamento;

e) Nos termos do art. 5º do Decreto nº 9.507, de 2018, é vedada a contratação de pessoa
jurídica na qual haja administrador ou sócio com poder de direção, familiar de:

I - detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área responsável
pela demanda ou contratação; ou

II - de autoridade hierarquicamente superior no âmbito do órgão contratante.

e.1) A vedação estabelecida na alínea 'e" também se aplica quando a Contratação recair
sobre Pessoa Física.

f) É vedada, ainda, a uMlização, na execução dos serviços contratados, da própria Contratada,
quando o serviço recair sobre pessoa ]sica ou de colaborador da Contratada, quando o
serviço recair sobre Pessoa Jurídica, nas dependências do órgão CONTRATANTE, que seja
familiar de agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança neste.
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g) Para os fins do disposto nas alíneas "e" e "f" do item 9.20, considera-se familiar o cônjuge,
o companheiro ou o parente em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade,
até o terceiro grau (Súmula Vinculante/STF nº 13, art. 5º, inciso V, da Lei nº 12.813, de 16 de
maio de 2013 e art. 2º, inciso III, do Decreto n.º 7.203, de 04 de junho de 2010).

10.1.23 Não será admitida a subcontratação do objeto do presente processo.

10.1.24 Todos os dispositivos deste Termo de Referência deverão ser seguidos rigorosamente.

 

 

11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

 

11.1 A UNIFAL-MG obriga-se a:

 

11.1.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

11.1.2 Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente
designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como
o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à
autoridade competente para as providências cabíveis;

11.1.3 NoMficar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou
irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção,
certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;

11.1.4 Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições
estabelecidas no Termo de Referência;

11.1.5 Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da contratada, no
que couber, em conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017.

11.1.6 Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:

11.1.6.1 exercer o poder de mando sobre os empregados da  Contratada, quando a
contratação recair sobre Pessoa Jurídica, devendo reportar-se somente aos prepostos ou
responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o atendimento
direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário;

11.1.6.2 direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas,
quando a contratação recair sobre Pessoa Jurídica;

11.1.6.3 considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio
órgão ou enMdade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de
diárias e passagens, quando a contratação recair sobre Pessoa Jurídica.

11.1.7 Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto
do contrato;

11.1.8 Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento;

11.1.9 CienMficar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das
medidas cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela Contratada;

11.1.10 Arquivar, entre outros documentos, projetos, "as built", especificações técnicas,
orçamentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas
após o recebimento do serviço e notificações expedidas;

11.1.11 recusar materiais/serviços que estejam em desacordo com as especificações registradas no
Termo de Referência da Dispensa de Licitação Eletrônica.
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12. MEDIDAS ACAUTELADORAS

 

12.1 Consoante o arMgo 45 da Lei nº 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá, sem a prévia
manifestação do interessado, moMvadamente, adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o
pagamento, em caso de risco iminente, como forma de prevenir a ocorrência de dano de di]cil ou
impossível reparação. 

 

13. DO TERMO DE REFERÊNCIA

 

13.1 A Empresa ou Pessoa Física interessada em parMcipar desta Dispensa de Licitação Eletrônica terá
que examinar o Termo de Referência e o Aviso de Dispensa de Licitação de Eletrônica, disponíveis no sítio
Compras do Governo Federal link de acesso: hVps://www.gov.br/compras/pt-br/ e no síMo da
Universidade Federal de Alfenas – UNIFAL-MG, no endereço: www.unifal-mg.edu.br/licitacoes, link
Dispensa de Licitação Eletrônica em andamento ou solicitá-los através do endereço
eletrônico: compras@unifal-mg.edu.br. Alegações de desconhecimento das suas disposições não serão
aceitas para jusMficar eventuais divergências ou erros existentes em seus Documentos de Habilitação ou
na Proposta.

 

13.2 Os pedidos de esclarecimentos referentes à Dispensa de Licitação Eletrônica deverão ser
enviados até às 10 horas do dia ú<l anterior ao prazo de abertura para a disputa dos lances da Dispensa
de Licitação Eletrônica, exclusivamente por meio eletrônico, através do e-mail:  compras@unifal-
mg.edu.br.

 

13.3 Em tendo necessidade de prorrogar a data de abertura desta Dispensa de Licitação Eletrônica, os
pedidos de esclarecimentos deverão ser enviados até às 10 horas do dia ú<l anterior ao novo prazo de
abertura para a disputa dos lances da Dispensa de Licitação Eletrônica e também deverão ser
enviados exclusivamente por meio eletrônico, através do e-mail : compras@unifal-mg.edu.br.

 

13.4 Os pedidos de esclarecimentos enviados fora do prazo estabelecidos nas cláusulas 13.2 e 13.3 não
serão apreciados.

 

14. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO - ROTINAS DE FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL

 

14.1 O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da
conformidade da prestação dos serviços, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que
serão exercidos por um ou mais representantes da Contratante, especialmente designados, na forma do
art. 117 da Lei nº 14.133 de 2021.

14.2 O representante da Contratante deverá ter a qualificação necessária para o acompanhamento e
controle da execução dos serviços e do contrato.

14.3 A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios
previstos neste Termo de Referência.

14.4 A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produMvidade pactuada,
sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que
esta promova a adequação contratual à produMvidade efeMvamente realizada, respeitando-se os limites
de alteração dos valores contratuais previstos no art. 125 da Lei nº 14.133 de 2021. 
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14.5 As comunicações entre o órgão ou enMdade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre
que o ato exigir tal formalidade, admiMndo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para
esse fim (IN 5/2017, art. 44, §2º).

14.6 O órgão ou enMdade poderá convocar representante da A Empresa ou Pessoa Física para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, §3º).

14.7 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do
contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados
(Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º).

14.6 Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput).

14.6.1 A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não
transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto
do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º).

14.6.2  O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela
Contratada, sobretudo quanto às obrigações e encargos sociais e trabalhistas, ensejará a aplicação
de sanções administraMvas, previstas neste Termo de Referência e na legislação vigente, podendo
culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos art. 155 e 156 da Lei nº 14.133 de 2021. 

14.7 O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou subsMtuir, a suas expensas,
no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119).

14.8 O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros
em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120).

14.7 As aMvidades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma
prevenMva, roMneira e sistemáMca, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização ou único
servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a disMnção dessas aMvidades e, em
razão do volume de trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão
do Contrato.

14.8 Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível de
qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à CONTRATADA a
correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas.

14.9 O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA, quando o serviço recair em Pessoa
Jurídica, ou a própria CONTRATADA, quando o serviço recair em Pessoa Física, a avaliação da execução
do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.

14.10 Em hipótese alguma, será admiMdo que a própria CONTRATADA materialize a avaliação de
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.

14.11 A CONTRATADA poderá apresentar jusMficaMva para a prestação do serviço com menor nível de
conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a excepcionalidade da
ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador.

14.12 Na hipótese de comportamento con[nuo de desconformidade da prestação do serviço em relação
à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos nos
indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à CONTRATADA de acordo com
as regras previstas no ato convocatório.

14.13 O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período escolhido
seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da prestação dos serviços.

14.14 As disposições previstas nestas cláusulas não excluem o disposto no Anexo VIII da Instrução
Normativa SLTI/MP nº 05, de 2017, aplicável no que for pertinente à contratação.
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14.15 A fiscalização de que trata estas cláusulas não exclui nem reduz a responsabilidade da
CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior
e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes, gestores
e fiscais, conforme art. 120 da Lei nº 14.133 de 2021. 

 

15. DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO 

 

15.1 Do recebimento Provisório:

15.1.1 A contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio de
profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo serviço,
com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates,
retoques e revisões finais que se fizerem necessários.

15.1.1.1 A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou subsMtuir, às
suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não
atestar a úlMma e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais
pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

15.1.2 No prazo de até 10 (dez) dias corridos a parMr do recebimento dos documentos da
CONTRATADA, cada fiscal ou a equipe de fiscalização deverá elaborar Relatório Circunstanciado em
consonância com suas atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do contrato.

15.1.2.1 O relatório circunstanciado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca
das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administraMva e
demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato
para recebimento definitivo.

15.1.2.2 Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do
relatório circunstanciado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último.

15.1.2.2.1 Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior não ser
procedida tempesMvamente, reputar-se-á como realizada, consumando-se o
recebimento provisório no dia do esgotamento do prazo.

15.2 Do recebimento Definitivo:

15.2.1 No prazo de até 10 (dez) dias corridos a parMr do recebimento provisório dos serviços, o
Gestor do Contrato deverá providenciar o recebimento definiMvo, ato que concreMza o ateste da
execução dos serviços, obedecendo as seguintes diretrizes:

15.2.1.1 Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela
fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa,
indicar as cláusulas contratuais perMnentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as
respectivas correções;

15.2.1.2 EmiMr Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definiMvo dos serviços
prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e

15.2.1.3 Comunicar a contratada para que emita o Recibo de Pagamento ou a empresa para
que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalização.

15.3 O recebimento provisório ou definiMvo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos
prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer época e das responsabilidades
assumidas em contrato e por força das disposições legais em vigor.

1 5 . 4 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser
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corrigidos/refeitos/subsMtuídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada, sem
prejuízo da aplicação de penalidades.

 

16. CRITÉRIOS DE PAGAMENTO
 

Liquidação

16.1 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias
úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º,
§2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

16.1.1 O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de
prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o
limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021 .

16.2 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais
como:

a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do órgão contratante;

d) o período respectivo de execução do contrato;

e) o valor a pagar; e

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

16.3 O documento Fiscal terá que ser emiMdo obrigatoriamente com o número de inscrição no CNPJ
apresentado para a Habilitação, não se admiMndo documento Fiscal emiMdo com outro CNPJ, mesmo
aqueles de filiais ou matriz;

16.4 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da
situação, sem ônus ao contratante;

16.5 A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado
da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na
impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos síMos eletrônicos oficiais ou à
documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.

16.6 A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de
habilitação exigidas no edital; b) idenMficar possível razão que impeça a parMcipação em licitação, no
âmbito do órgão ou enMdade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como
ocorrências impeditivas indiretas.

16.7 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua
noMficação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo
prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do
contratante.

16.8 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

16.9 PersisMndo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administraMvo correspondente, assegurada ao contratado a ampla
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defesa.

16.10 Havendo a efeMva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF;
 

Prazo de pagamento
 

16.11 O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da
liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução NormaMva SEGES/ME nº 77, de
2022.

16.12 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efeMva realização,
mediante aplicação do índice INPC de correção monetária.[MM2]

16.13 Poderá ser deduzido do documento Fiscal o valor de multa aplicada;

16.14 Nenhum pagamento será efetuado à contratada enquanto pendente de liquidação ou qualquer
obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência.

Forma de pagamento

16.15 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados pelo contratado.

16.16 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emiMda a ordem bancária para
pagamento.

16.17 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

16.17.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão
reMdos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação
vigente.[MM3]

16.18 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio
de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.

 

Cessão de crédito

 

16.19 É admiMda a cessão fiduciária de direitos credi[cios com insMtuição financeira, nos termos e de
acordo com os procedimentos previstos na Instrução NormaMva SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020 ,
conforme as regras deste presente tópico.

16.19.1 As cessões de crédito não fiduciárias dependerão de prévia aprovação do contratante.

16.20 A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à Administração, está
condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato administrativo.

16.21 Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as
condições de habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de
crédito e a realização dos pagamentos respecMvos também se condicionam à regularidade fiscal e
trabalhista do cessionário, bem como à cerMficação de que o cessionário não se encontra impedido de
licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber bene]cios ou
incenMvos fiscais ou credi[cios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992 ,
tudo nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.

16.22 O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria desMnado à cedente (contratado)
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pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao
pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de
direito público incidente sobre os contratos administraMvos, incluindo a possibilidade de pagamento em
conta vinculada ou de pagamento pela efeMva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o
desconto de multas, glosas e prejuízos causados à Administração.

16.23 A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que conMnuará sob a integral
responsabilidade do contratado.

 

17. REAJUSTE

 

17.1 Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de 12 (doze) meses, contado da assinatura do contrato.

 

18. GARANTIA DA EXECUÇÃO

 

18.1 Não haverá exigência de garanMa contratual da execução, considerando a análise de riscos feita
para a contratação.

 

19. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

 

19.1 Comete infração administraMva, nos termos da Lei nº 14.133/2021, conforme arMgo 155 e incisos, o
fornecedor/adjudicatário que:

 

19.1.1  Dar causa à inexecução parcial do contrato;

19.1.2 Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

19.1.3 Dar causa à inexecução total do contrato;

19.1.4 Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

19.1.5 Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

19.1.6 Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

19.1.7 Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem moMvo
justificado;

19.1.8 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração
falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

19.1.9 Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

19.1.10 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

19.1.11 Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

19.1.12 Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

 

 

19.2 O fornecedor/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas da Lei 14.133/2021,
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ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, garanMda a prévia defesa, às seguintes
sanções previstas no artigo 156 e incisos da Lei 14.133/2021:

 

19.2.1 Advertência;

19.2.2 Multa:

19.2.2.1 multa de mora sobre o valor inadimplente no percentual correspondente a 0,2%
(dois décimos por cento) por dia de atraso, até o limite de 20 (vinte) dias.

19.2.2.2 multa compensatória no valor de 20% (vinte por cento), pela inexecução total do
contrato ou sobre o valor remanescente do contrato quando ultrapassado o limite de 20
(vinte) dias da inadimplência, caso em que a multa do item 19.2.2.1 será subs<tuída por
essa, além da consequente ex<nção unilateral do contrato, com a aplicação cumulada de
outras sanções.

 

19.2.2.3 multa de 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme
detalhamento constante das tabelas 1 e 2, abaixo;

19.2.3 As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes
entre si.

19.2.4 Impedimento de licitar e contratar pelo prazo de até 3 (três) anos;

19.2.5 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

 

19.3 Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as tabelas 1 e
2:

Tabela 1

GRAU CORRESPONDÊNCIA

1
0,2% ao dia sobre o valor mensal do

contrato

2
0,4% ao dia sobre o valor mensal do

contrato

3
0,8% ao dia sobre o valor mensal do

contrato

4
1,6% ao dia sobre o valor mensal do

contrato

5
3,2% ao dia sobre o valor mensal do

contrato

Tabela 2

INFRAÇÃO

ITEM DESCRIÇÃO GRAU

1
PermiMr situação que crie a possibilidade de causar dano ]sico, lesão corporal ou
consequências letais, por ocorrência;

05

2
Suspender ou interromper, salvo moMvo de força maior ou caso fortuito, os serviços
contratuais por dia e por unidade de atendimento;

04

3 Recusar-se a executar serviço determinado pela fiscalização, por serviço e por dia; 02

Para os itens a seguir, deixar de:
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4
Cumprir determinação formal ou instrução complementar do órgão fiscalizador, por
ocorrência;

01

5
Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não previstos nesta tabela de multas,
por item e por ocorrência;

03

 

19.4 Na aplicação das sanções serão considerados, artigo 156, § 1º e incisos da Lei 14.133/2021:

19.4.1 A natureza e a gravidade da infração cometida;

19.4.2 As peculiaridades do caso concreto;

19.4.3 As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

19.4.4 Os danos que dela provierem para a Administração Pública;

19.4.5 A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

 

19.5 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da
conduta do infrator, o caráter educaMvo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado
o princípio da proporcionalidade.

19.6 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administraMvo que
assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto na
Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.

19.7 As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem
pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garanMa, ou ainda, quando for o caso, serão
inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente.

19.8 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da
conduta do infrator, o caráter educaMvo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado
o princípio da proporcionalidade.

19.9 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de práMca de infração
administraMva Mpificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração
pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administraMvo necessárias à apuração da
responsabilidade da empresa deverão ser remeMdas à autoridade competente, com despacho
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de invesMgação preliminar ou
Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.

19.10 A apuração e o julgamento das demais infrações administraMvas não consideradas como ato lesivo
à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013,
seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

19.11 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administraMvos
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes
de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.

19.12 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

 
 

Alfenas, na data da assinatura.
 
 
 

JOSÉ FRANCISCO LOPES XARÃO
Pró-Reitor de Extensão e Cultura
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Unifal-MG

Documento assinado eletronicamente por José Francisco Lopes Xarão, Pró-Reitor(a) de Extensão, em
29/01/2024, às 14:40, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.unifal-
mg.edu.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0,
informando o código verificador 1178146 e o código CRC 0909D282.

Referência: Processo nº 23087.021592/2023-91 SEI nº 1178146
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UNIVERSIDADE FEDERAL DE ALFENAS
Rua Gabriel Monteiro da Silva, 700, - Bairro centro, Alfenas/MG, CEP 37130-001

Telefone: (35) 3701-9074, 3701-9075 e Fax: @fax_unidade@ - http://www.unifal-mg.edu.br
  

MINUTA DE CONTRATO

Processo nº 23087.021592/2023-91

  

* MINUTA DE DOCUMENTO   

Unidade Gestora: 153028

  

MINUTA DE CONTRATO ADMINISTRATIVO
N ° [DIGITE O Nº DO CONTRATO]  QUE
FAZEM ENTRE SI A UNIÃO, POR MEIO
D A UNIVERSIDADE FEDERAL DE ALFENAS
(UNIFAL-MG) E A [DIGITE AQUI O NOME
DA EMPRESA]:

A União, por intermédio da  UNIVERSIDADE FEDERAL DE ALFENAS UNIFAL-MG, na Rua Gabriel Monteiro
da Silva, 700, Centro, na cidade de Alfenas/Estado de Minas Gerais, inscrita no CNPJ sob o n.º
17.879.859/0001-15, neste ato representado pelo Prof. Dr. Sandro Amadeu Cerveira, nomeado Reitor
pelo Decreto de 18 de março de 2022 do Presidente da República, publicado no DOU de 21-03-2022,
Página 1 Seção 2, doravante denominada CONTRANTE, e o(a) [DIGITE AQUI O NOME DA
EMPRESA] inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº  [digite aqui o nº do CNPJ] , sediado(a) na [digite aqui nome
da rua/avenida, nº, apto, bairro], em  [digite aqui o nome da cidade e estado] , doravante designado
CONTRATADO, neste ato representada por [nome e função no contratado] , conforme atos consItuIvos
da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo nº [inserir
aqui o número do processo SEI] e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 2021, da Instrução
NormaIva nº 65/2021, da Instrução NormaIva nº 67/2021 e da Instrução NormaIva nº SEGES/ME nº
116/2021, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Dispensa de Licitação
Eletrônica nº xxxx, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de Pessoa Física ou de Pessoa Jurídica
para prestação de serviço especializado na área de música: regência de orquestra de câmera e apoio à
capacitação técnica de músicos instrumenIstas, para atender às necessidades do Projeto de Extensão
"Camerata Theophillus", nas condições estabelecidas no Termo de Referência.

1.2. Objeto da contratação:

ITEM ESPECIFICAÇÃO
UNIDADE

DE
MEDIDA

QUANTIDADE
VALOR

UNITÁRIO
VALOR
TOTAL

MINUTA
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1

Prestação de serviço especializado na área de música:
regência de orquestra de câmara e apoio à capacitação
técnica de músicos instrumentistas, conforme especificações
e exigências constantes no Termo de Referência e do Anexo
I do Edital, para atender às necessidades do Projeto de
Extensão: Camerata Theophillus.

serv./mês 12 R$ R$

 

1.3. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de
transcrição:

1.3.1. O Termo de Referência que embasou a contratação e eventuais anexos;

1.3.2. A Aviso de Dispensa Eletrônica; e

1.3.3. A Proposta do contratado e eventuais anexos.

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da data de sua
assinatura do contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021.

2.2. Prazo para execução do serviço será de 12 (doze) meses, contados da data do
recebimento da Nota de empenho/Ordem de Serviço/Contrato.

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

Da Execução do Objeto

3.1. Locais e horários para execução do(s) serviço(s):

3.1.1. Para atendimento das necessidades da Camerata Theophillus da UNIFAL-MG, a
licitante vencedora deverá prestar serviços durante a semana e finais de semana nas dependências
da UNIFAL-MG, no campus sede, em Alfenas, ou em local a ser definido pela coordenação do
projeto.

3.2. Obrigatoriamente, a licitante vencedora deverá acompanhar o respecIvo grupo em todas
as apresentações, inclusive as que se realizem fora das dependências da UNIFAL-MG, tais como fesIvais,
encontros, parIcipações em eventos culturais, que poderão ocorrer nos demais campi, ou até mesmo
fora de Minas Gerais. Tais apresentações poderão ser realizadas de forma individual ou em conjunto com
outros grupos de música.

3.3. Serviços a serem prestados:

3.3.1. Projeto Camerata Theophillus da UNIFAL-MG

3.3.1.1. Na descrição dos cargos previstos na Lei nº 11.091/2005, o cargo de músico tem
várias funções e competências dentre as quais destacamos as inerentes ao trabalho que o
profissional deverá executar junto ao projeto Camerata Theophillus da UNIFAL-MG: prestação
de serviços de regência de orquestra de câmara. Regência do grupo nos ensaios e
apresentações; seleção de repertório; orientação em oficinas para capacitação dos
integrantes para o uso do respecIvo instrumento e leitura de parIturas; aula de teoria
musical; aula de história da música; práIca de conjunto com outros projetos arXsIcos e
orientação técnico/didáIca junto ao projeto. Estudos e ensaios das peças, bem como a
execução de outras tarefas de mesma natureza e nível de complexidade associadas ao
ambiente organizacional.

3.3.1.2. Os encontros com o grupo do projeto Camerata Theophillus UNIFAL-MG
acontecem aos sábados, das 08h às 12h, na sala L-301, e quinzenalmente, aos sábados a
tarde, das 14h às 17h, na sala L-310, para estudos e ensaios das peças. Reunião com a equipe
de coordenação do projeto (quinzenalmente, com duração de 02 (duas) horas).
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Apresentações em eventos da UNIFAL-MG e em eventos externos em Alfenas e em outras
cidades, totalizando 40 (quarenta) horas mensais.

3.4. Condições para a prestação dos serviços:

3.4.1. A licitante vencedora deve estar ciente de que as equipes executoras dos projetos são
formadas por discentes, servidores e membros da comunidade, em geral. Não se trata de grupos de
músicos ou instrumenIstas profissionais. Ainda que alguns de seus componentes sejam
profissionais da música, a vencedora licitante deverá considerar a necessidade de atuar, também no
papel de educador musical.

3.4.2. Os projetos contam com instrumentos musicais como: piano digital Yamaha, violinos,
violas, violoncelos, contrabaixo, instrumentos de sopro, cadeiras e estantes para parIturas. Todo o
material gráfico necessário para a divulgação de apresentações e montagem das pastas com cópias
das partituras de todas as peças são fornecidas pela Pró-Reitoria de Extensão e Cultura.

3.4.3. A licitante vencedora deverá se responsabilizar, juntamente, com a coordenação dos
projetos, pelo uso e manutenção de todos os equipamentos e espaços Zsicos da UNIFAL-MG
uIlizados no desenvolvimento de seu trabalho, tais como salas de aulas, auditórios, equipamentos
multimídia e instrumentos musicais, atuando com cuidado e zelo no uso do patrimônio.

3.5. Avaliação dos serviços prestados:

3.5.1. O resultado, bem como a qualidade dos serviços prestados serão comprovados pelo
bom desempenho do grupo em suas apresentações, pelo desenvolvimento técnico dos
participantes de ambos os projetos e pela frequência de público às apresentações.

3.6. A Nota de Empenho será emitida no valor total do objeto.

3.7. O Fornecedor vencedor se obriga a cumprir plenamente o previsto no arIgo 121 da Lei
14.133/2021 e suas alterações posteriores.

3.8. Para o descumprimento das exigências deste termo, serão aplicadas as sanções
mencionadas no Termo de Referência.

 

Da Gestão do Contrato

3.9. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da
conformidade da prestação dos serviços, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que
serão exercidos por um ou mais representantes da Contratante, especialmente designados, na forma do
art. 117 da Lei nº 14.133 de 2021.

3.10. O representante da Contratante deverá ter a qualificação necessária para o
acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato.

3.11. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos
critérios previstos no Termo de Referência.

3.12. A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produIvidade
pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável
para que esta promova a adequação contratual à produIvidade efeIvamente realizada, respeitando-se
os limites de alteração dos valores contratuais previstos no art. 125 da Lei nº 14.133 de 2021.

3.13. As comunicações entre o órgão ou enIdade e a contratada devem ser realizadas por
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admiIndo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem
eletrônica para esse fim.

3.14. O órgão ou enIdade poderá convocar representante da A Empresa ou Pessoa Física para
adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.

3.15. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à
execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos
observados.
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3.16. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato.

3.16.1. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e
comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá
onerar o objeto do contrato.

3.16.2. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas
pela Contratada, sobretudo quanto às obrigações e encargos sociais e trabalhistas, ensejará a
aplicação de sanções administraIvas, previstas no Termo de Referência e na legislação vigente,
podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos art. 155 e 156 da Lei nº 14.133 de
2021.

3.17. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou subsItuir, a suas
expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados.

3.18. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a
terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante.

3.19. As aIvidades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de
forma prevenIva, roIneira e sistemáIca, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização
ou único servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a disInção dessas
aIvidades e, em razão do volume de trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações
relacionadas à Gestão do Contrato.

3.20. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível
de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à CONTRATADA
a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas.

3.21. O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA, quando o serviço recair
em Pessoa Jurídica, ou a própria CONTRATADA, quando o serviço recair em Pessoa Física, a avaliação da
execução do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços
realizada.

3.22. Em hipótese alguma, será admiIdo que a própria CONTRATADA materialize a avaliação de
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.

3.23. A CONTRATADA poderá apresentar jusIficaIva para a prestação do serviço com menor
nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a
excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle
do prestador.

3.24. Na hipótese de comportamento conXnuo de desconformidade da prestação do serviço em
relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos
nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à CONTRATADA de acordo
com as regras previstas no ato convocatório.

3.25. O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período
escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da prestação dos
serviços.

3.26. As disposições previstas nestas cláusulas não excluem o disposto no Anexo VIII da
Instrução Normativa SLTI/MP nº 05, de 2017, aplicável no que for pertinente à contratação.

3.27. A fiscalização de que trata estas cláusulas não exclui nem reduz a responsabilidade da
CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior
e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes, gestores
e fiscais, conforme art. 120 da Lei nº 14.133 de 2021.
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4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO

5.0.1. O valor mensal da contratação é de R$  .......... (.....), perfazendo o valor total de R$ .......
(....).

5.0.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento
integral do objeto da contratação.

 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO

Liquidação

 

6.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez)
dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do
art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022 .

6.1.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a
possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não
ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021 .

6.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou
instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do
documento, tais como:

o prazo de validade;

a data da emissão;

os dados do contrato e do órgão contratante;

o período respectivo de execução do contrato;

o valor a pagar; e

eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

6.3. O documento Fiscal terá que ser emiIdo obrigatoriamente com o número de inscrição no
CNPJ apresentado para a Habilitação, não se admiIndo documento Fiscal emiIdo com outro CNPJ,
mesmo aqueles de filiais ou matriz;

6.4. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da
situação, sem ônus ao contratante;

6.5. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF
ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos síIos eletrônicos oficiais ou
à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.

6.6. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;

b) idenIficar possível razão que impeça a parIcipação em licitação, no âmbito do órgão
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ou enIdade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências
impeditivas indiretas.

6.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será
providenciada sua noIficação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual
período, a critério do contratante.

6.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência
do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados
os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

6.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administraIvo correspondente, assegurada ao contratado a ampla
defesa.

6.10. Havendo a efeIva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até
que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF;

 

Prazo de pagamento

6.11. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da
liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução NormaIva SEGES/ME nº 77, de
2022.

6.12. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efeIva realização,
mediante aplicação do índice INPC de correção monetária.

6.13. Poderá ser deduzido do documento Fiscal o valor de multa aplicada;

6.14. Nenhum pagamento será efetuado à contratada enquanto pendente de liquidação ou
qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência.

 

Forma de pagamento

6.15. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência
e conta corrente indicados pelo contratado.

6.16. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emiIda a ordem
bancária para pagamento.

6.17. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação
aplicável.

6.17.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver,
serão reIdos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na
legislação vigente.

6.18. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições
abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de
comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido
previsto na referida Lei Complementar.

 

6.19. Cessão de crédito

6.20. É admiIda a cessão fiduciária de direitos crediXcios com insItuição financeira, nos termos
e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução NormaIva SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de

Minuta de Contrato 1198242         SEI 23087.021592/2023-91 / pg. 6



2020, conforme as regras deste presente tópico.

6.20.1. As cessões de crédito não fiduciárias dependerão de prévia aprovação do
contratante.

6.21. A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à Administração, está
condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato administrativo.

6.22. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas
as condições de habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de
crédito e a realização dos pagamentos respecIvos também se condicionam à regularidade fiscal e
trabalhista do cessionário, bem como à cerIficação de que o cessionário não se encontra impedido de
licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber beneZcios ou
incenIvos fiscais ou crediXcios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992 ,
tudo nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.

6.23. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria desInado à cedente
(contratado) pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e
exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime
jurídico de direito público incidente sobre os contratos administraIvos, incluindo a possibilidade de
pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efeIva comprovação do fato gerador, quando for
o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à Administração.

6.24. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que conInuará sob a
integral responsabilidade do contratado.

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DO REAJUSTE  

7.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de 12 (doze) meses, contado da assinatura do
contrato.

 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

8.1. São obrigações do contratante:

8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo
com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

8.1.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente
designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como
o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à
autoridade competente para as providências cabíveis;

8.1.3. NoIficar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou
irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção,
certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;

8.1.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições
estabelecidas no Termo de Referência;

8.1.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da
contratada, no que couber, em conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017.

8.1.6. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:

8.1.6.1. exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, quando a
contratação recair sobre Pessoa Jurídica, devendo reportar-se somente aos prepostos ou
responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o atendimento
direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário;

8.1.6.2. direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas,
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quando a contratação recair sobre Pessoa Jurídica;

8.1.6.3. considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do
próprio órgão ou enIdade responsável pela contratação, especialmente para efeito de
concessão de diárias e passagens, quando a contratação recair sobre Pessoa Jurídica.

8.1.7. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços
objeto do contrato;

8.1.8. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento;

8.1.9. CienIficar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para
adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela Contratada;

8.1.10. Arquivar, entre outros documentos, projetos, "as  built", especificações técnicas,
orçamentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas
após o recebimento do serviço e notificações expedidas;

8.1.11. recusar materiais/serviços que estejam em desacordo com as especificações
registradas no Termo de Referência da Dispensa de Licitação Eletrônica.

 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

9.1. São obrigações do contratado:

9.2. Executar os serviços conforme especificações do Termo de Referência e de sua proposta,
com o perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer e uIlizar os materiais e
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários;

9.2.1. Reparar, corrigir, remover ou subsItuir, às suas expensas, no total ou em parte, no
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

9.2.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem
como por todo e qualquer dano causado à União ou à enIdade federal, devendo ressarcir
imediatamente a Administração em sua integralidade, ficando a Contratante autorizada a descontar
dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos;

9.2.3. UIlizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem
executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor, quando a contratação
recair sobre Pessoa Jurídica;

9.2.4. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de
Fornecedores – SICAF, a pessoa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização
do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes
documentos:

1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;

3) cerIdões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital
do domicílio ou sede do contratado;

4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e

5) CerIdão NegaIva de Débitos Trabalhistas – CNDT, conforme alínea "c" do item
10.2 do Anexo VIII-B da IN SEGES/MP n. 5/2017, se for o caso;

9.2.5. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.

9.2.6. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus
prepostos, garanIndo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos
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documentos relativos à execução dos serviços.

9.2.7.  Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer aIvidade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de
terceiros.

9.2.8. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que
for necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato.

9.2.9. Promover a organização técnica e administraIva dos serviços, de modo a conduzi-los
eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram o Termo de
Referência, no prazo determinado.

9.2.10. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação perInente,
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e
nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

9.2.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compaIbilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

9.2.12. Guardar sigilo sobre todas as informações obIdas em decorrência do cumprimento
do contrato;

9.2.13. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou
municipal, as normas de segurança da Contratante;

9.2.14. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e roInas estabelecidos, com a observância
às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação;

9.2.15. Não permiIr a uIlização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permiIr a uIlização do trabalho do
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

9.2.16. Manter durante toda a vigência do contrato, em compaIbilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

9.2.17. Guardar sigilo sobre todas as informações obIdas em decorrência do cumprimento
do contrato;

9.2.18. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou
municipal, as normas de segurança da Contratante;

9.2.19. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e roInas estabelecidos, com a observância
às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação;

9.2.20. Pagar todos os tributos, contribuições fiscais e parafiscais que incidem ou venham a
incidir, direta ou indiretamente, sobre todos os serviços contratados.

9.2.21. A Contratada obriga-se ainda:

a) Quando o serviço recair em Pessoa Jurídica, deverá ser observado às normas
regulamentadoras de segurança do trabalho dadas pela portaria 3.214 de 08 de junho de 1978 MTE
e demais legislação especifica que vieram a ser adotadas.

b) Ressarcir os eventuais prejuízos causados à UNIFAL-MG e/ou a terceiros,
provocados por ineficiência ou irregularidade comeIdas na execução das obrigações assumidas no
Termo de Referência e Aviso de Dispensa Eletrônica;

c) Responsabilizar-se por todas as despesas diretas ou indiretas, tais como: salários,
transportes, encargos sociais, fiscais, trabalhistas, previdenciários e de ordem de classe,
indenizações, e quaisquer outras que forem devidas ao(s) seu(s) empregado(s), quando o serviço
recair em Pessoa Jurídica, no desempenho dos serviços referentes à execução do objeto, ficando,
ainda, a UNIFAL-MG isenta de qualquer vínculo empregaXcio, responsabilidade solidária ou
subsidiária;
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d) Pagar pontualmente, seus fornecedores e suas obrigações fiscais, relaIvas ao
contrato, exonerando a UNIFAL-MG de responsabilidade solidária ou subsidiária por tal pagamento;

e) Nos termos do art. 5º do Decreto nº 9.507, de 2018, é vedada a contratação de
pessoa jurídica na qual haja administrador ou sócio com poder de direção, familiar de:

I - detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área
responsável pela demanda ou contratação; ou

II - de autoridade hierarquicamente superior no âmbito do órgão contratante.

e.1) A vedação estabelecida na alínea 'e" também se aplica quando a Contratação
recair sobre Pessoa Física.

f) É vedada, ainda, a uIlização, na execução dos serviços contratados, da própria
Contratada, quando o serviço recair sobre pessoa Zsica ou de colaborador da Contratada, quando o
serviço recair sobre Pessoa Jurídica, nas dependências do órgão CONTRATANTE, que seja familiar de
agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança neste.

g) Para os fins do disposto nas alíneas "e" e "f" do item 9.20, considera-se familiar o
cônjuge, o companheiro ou o parente em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade,
até o terceiro grau.

9.2.22. Não será admitida a subcontratação do objeto do presente processo.

9.2.23. Todos os dispositivos do Termo de Referência deverão ser seguidos rigorosamente.

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a
todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administraIvo que
eventualmente venha a ser firmado, a parIr da apresentação da proposta no procedimento de
contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

10.2. Os dados obIdos somente poderão ser uIlizados para as finalidades que jusIficaram seu
acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.

10.3. É vedado o comparIlhamento com terceiros dos dados obIdos fora das hipóteses
permitidas em Lei.

10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os
contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.

10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado
eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver
necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações
legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.

10.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e
responsabilidades decorrentes da LGPD.

10.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos
deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.

10.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula,
devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.

10.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive
quanto a eventual descarte realizado.

10.10. Bancos de dados formados a parIr de contratos administraIvos, notadamente aqueles
que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser manIdos em ambiente virtual controlado,
com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data,
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horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios
ou abusos.  

10.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de
garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

10.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos perInentes ao tratamento de
dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões
técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

10.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados
à autoridade nacional.

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO

11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem
motivo justificado;

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a licitação ou execução do contrato;

i) fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

12.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administraIvas acima descritas as
seguintes sanções:

12.3. Advertência;

12.4. Multa:

12.4.1. multa de mora sobre o valor inadimplente no percentual correspondente a 0,2% (dois
décimos por cento) por dia de atraso, até o limite de 20 (vinte) dias.

12.4.2. multa compensatória no valor de 20% (vinte por cento), pela inexecução total do
contrato ou sobre o valor remanescente do contrato quando ultrapassado o limite de 20 (vinte) dias
da inadimplência, caso em que a multa do item 19.2.2.1 será subsItuída por essa, além da
consequente extinção unilateral do contrato, com a aplicação cumulada de outras sanções.

12.4.3. multa de 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme

Minuta de Contrato 1198242         SEI 23087.021592/2023-91 / pg. 11



detalhamento constante das tabelas 1 e 2, abaixo;

12.4.4. As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas
independentes entre si.

12.5. Impedimento de licitar e contratar  pelo prazo de até 3 (três) anos;

12.6. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

12.7. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as
tabelas 1 e 2:

Tabela 1

GRAU CORRESPONDÊNCIA

1
0,2% ao dia sobre o valor mensal do

contrato

2
0,4% ao dia sobre o valor mensal do

contrato

3
0,8% ao dia sobre o valor mensal do

contrato

4
1,6% ao dia sobre o valor mensal do

contrato

5
3,2% ao dia sobre o valor mensal do

contrato

 

Tabela 2

INFRAÇÃO

ITEM DESCRIÇÃO GRAU

1
PermiIr situação que crie a possibilidade de causar dano Zsico, lesão corporal ou
consequências letais, por ocorrência;

05

2
Suspender ou interromper, salvo moIvo de força maior ou caso fortuito, os serviços
contratuais por dia e por unidade de atendimento;

04

3 Recusar-se a executar serviço determinado pela fiscalização, por serviço e por dia; 02

Para os itens a seguir, deixar de:

4
Cumprir determinação formal ou instrução complementar do órgão fiscalizador, por
ocorrência;

01

5
Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não previstos nesta tabela de multas,
por item e por ocorrência;

03

12.8. Na aplicação das sanções serão considerados, artigo 156, § 1º e incisos da Lei 14.133/2021:

12.8.1. A natureza e a gravidade da infração cometida;

12.8.2. As peculiaridades do caso concreto;

12.8.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

12.8.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública;

12.8.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas
e orientações dos órgãos de controle.
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12.9. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade
da conduta do infrator, o caráter educaIvo da pena, bem como o dano causado à Administração,
observado o princípio da proporcionalidade.

12.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administraIvo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o
procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.

12.11. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a
serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garanIa, ou ainda, quando for o caso,
serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente.

12.12. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade
da conduta do infrator, o caráter educaIvo da pena, bem como o dano causado à Administração,
observado o princípio da proporcionalidade.

12.13. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de práIca de
infração administraIva Ipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à
administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administraIvo necessárias à apuração
da responsabilidade da empresa deverão ser remeIdas à autoridade competente, com despacho
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de invesIgação preliminar ou
Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.

12.14. A apuração e o julgamento das demais infrações administraIvas não consideradas como
ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto
de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

12.15. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos
administraIvos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública
Federal resultantes de ato lesivo comeIdo por pessoa jurídica, com ou sem a parIcipação de agente
público.

12.16. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

13.1. O contrato será exInto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que
isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

13.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo esIpulado, a vigência ficará prorrogada
até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do
cronograma fixado para o contrato.

13.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do
contratado:

13.3.1. ficará ele consItuído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respecIvas sanções
administrativas; e

13.3.2. poderá a Administração optar pela exInção do contrato e, nesse caso, adotará as
medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

I - Gestão/Unidade:

II - Fonte de Recursos:  

III - Programa de Trabalho:
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IV - Elemento de Despesa:

V - Plano Interno:

VI - Nota de Empenho:

14.2. A dotação relaIva aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação
da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS 

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei
nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições
contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos
contratos.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei
nº 14.133, de 2021.

16.2. O contratado é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

16.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de contrato.

16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato poderão ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133/2021.

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO

17.1. Incumbirá ao Contratante providenciar a publicação deste instrumento nos termos e
condições previstas na Lei nº 14.133/21.

 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO 

18.1.  É eleito o Foro da JusIça Federal em Varginha - MG, Seção Judiciária de Minas Gerais para
dirimir os liXgios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos
pela conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei nº 14.133/21.

 

 

UNIVERSIDADE FEDERAL DE ALFENAS - UNIFAL-MG
Prof. Dr. Sandro Amadeu Cerveira

Reitor
 

[DIGITE AQUI O NOME DA EMPRESA]
[digite aqui o nome do representante]

[digite aqui o cargo]

 

 

Testemunhas:
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1- [Digite aqui o nome da testemunha 1]
2- [Digite aqui o nome da testemunha 2]

 

Documento assinado eletronicamente por Douglas Silveira Toledo Pereira, Chefe da Divisão de
Contratos e Convênios, em 01/03/2024, às 09:47, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.unifal-
mg.edu.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0,
informando o código verificador 1198242 e o código CRC BAB94F17.

Referência: Processo nº 23087.021592/2023-91 SEI nº 1198242
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